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apresentacao

A divulgacéo das atividades exercidas pelos médicos, para
0 publico em geral ¢ uma necessidade legitima da catego-
ria que deve dar conhecimento a populacao das especifici-
dades do servico prestado.

A comunicacao entre médicos, pacientes, a midia e a pop-
ulacdo em geral dever ser esclarecedora e acima de tudo
ética, obedecendo aos preceitos milenares que regem a
profissdo médica e mais especificamente ao Cédigo de
Etica Médica e as resolucées do CREMEB e do Conselho
Federal de Medicina.

Esta edicdo reformulada do Manual da Codame atende
aos preceitos da Resolucao CFM 1701/03. O objetivo con-
tinua sendo a orientacdo de maneira pratica e direta aos
médicos e profissionais de divulgacao na drea de assuntos
meédicos.

Estamos anexando nesta segunda edicao, as especiali-
dades médicas e suas &reas de atuacdo, conforme Res-

olugcédo CFM n°. 1785/06.

Paulo Sergio Alves Correia Santos

Coordenador da CODAME

Cons. Jorge R. de Cerqueira e Silva
Presidente do CREMEB

manual de ética para publicidade médica






iIntroducao

Cons. Antonio Jesuino dos Santos Netto

Com o advento da cultura de massa e os avancgos da tec-
nologia, mudancas radicais foram operadas na sociedade.
Os meios de comunicacao atingiram um desenvolvimento
jamais visto, novas linguagem surgiram e as distancias
ficaram menores. A globalizacdo impds padroes, alguns
discutiveis, pouco adaptéveis aos nossos costumes, mas
o certo é que nunca o homem comum esteve tao proximo
da informacao e do saber cientifico.

A Medicina tem se beneficiado dessas conquistas e como
forma de incrementar a relacao médico-paciente, profis-
sionais do ramo véem-se as voltas com jornais, revistas,
folders, outdoors, radio e televisao e, agora, com forca
impressionante, a internet. Os médicos, porém, que ne-
cessitam ou desejam anunciar ou divulgar assuntos de
seu interesse nesses veiculos devem respeitar alguns
pré-requisitos, ou seja, 0 cumprimento das normas e leis
vigentes. A divulgacéo e utilizacdo dos diversos meios de
comunicacédo no Brasil é regulamentada e supervisionada
pelo Conselho Nacional de Auto-Regulamentacdo (CO-
NAR) e, na drea médica, especificamente, pelo Cédigo de
Etica Médica e pelas Resolucdes do CFM.

No é@mbito do Cremeb, foi criada a CODAME (Resolucao
n°. 203/89), através da qual o Conselho procura acompan-
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har o desenvolvimento tecnoldgico e compreender a necessidade do médico levar a sua
clientela e a populacdo em geral conhecimentos cientificos, bem como divulgar os meios
e equipamentos utilizados para diagnostico e tratamento em seus consultérios ou clini-
cas.

A divulgacdo de assuntos médicos € um tema de grande interesse e preocupagao para o
Cremeb, que nao tem poupado esforgos em disseminar entre os seus jurisdicionados o0s
pareceres e resolucdes referentes a matéria. A publicacdo deste Manual é mais uma eta-
pa que se cumpre no sentido de que a ética seja o limite para a boa publicidade médica.

introducao manual de ética para publicidade médica



publicidade médica em
jornais e revistas

Dr. Silvio Porto de Oliveira

A adequada comunicagao entre médicos, seus pacientes,
a midia, e a populagdo em geral, tem recebido um trata-
mento especial do Cremeb e uma atencdo muito espe-
cial da CODAME (Comissao de Divulgacao de Assuntos
Medicos) no sentido de auxiliar o médico nas suas dlvidas
cotidianas, quando se trata da comunicacao de suas ativi-
dades nas diversas modalidades do marketing profissional
e sua fidelidade com o Codigo de Etica Médica e cum-
primento da Resolucdo do CFM que trata do assunto.

A elaboracdo deste manual sobre publicidade médica,
abrange os médicos, clinicas, hospitais e consultorios,

respeitando os limites impostos pela legislacao vigente,

manual de ética para publicidade médica
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as Resolugoes e Pareceres do Conselho Federal de Medicina e do nosso Regional, refer
entes ao tema, que traca parametros visando adequar os varios tipos e modalidades de
publicidade utilizadas na divulgacdo de assuntos médicos nos meios de comunicacéao.

Trataremos especificamente dos anuncios médicos em jornais e revistas, bem como a
divulgacdo de assuntos médicos em forma de reportagem ou entrevista, onde se devem
observar alguns critérios éticos importantes e ndo podem ensejar conotacdo de concor
réncia desleal e nem caracterizar em hipétese alguma a atividade profissional como co-
mércio, nem divulgar assuntos polémicos no meio cientifico, que podem causar insegu-

ranca e medo na populacéo.

A linguagem utilizada em jornais e revistas deve conter termos de facil compreenséo pelo
leigo, evitando dados estatisticos ou mesmos técnicos e denominagdes cientificas de
dificil assimilacéo.

A entrevista com o intuito de divulgar assuntos médicos deve ser sempre clara e objetiva,

procurar esclarecer, prevenir e educar a coletividade.

Fica caracterizado como infracdo ética, artigo 136 do Cédigo de Etica Médica, a associa-
cao do profissional médico participando de antncios de empresas comerciais de qualquer
natureza, valendo-se de sua profissdo, devendo ser evitado em entrevistas dados relativos
ao endereco do consultério, clinica ou hospital, telefones, bem como tipo de atendimento
por convénios, precos de consulta e equipamentos instalados, evitando concorréncia des-
leal com os colegas e propaganda pessoal.

O anuncio do médico s6 é permitido contendo o nome do profissional, com o respectivo
numero de inscricdo no Conselho Regional de Medicina de sua jurisdicéo, e a divulgacao
de especialidade podera ser feita quando o profissional a tiver registrada no Conselho.
Apesar da possibilidade do exercicio da profissao em qualquer area, independentemente
do titulo de especialista, ndao podera o médico intitularse como tal, ndo devendo constar
também em placas, carimbos ou receituérios, especialidade que ndo possua registrada
(apesar de Ihe ser facultada a pratica da mesma), sob pena de infracdo ao artigo 135 do
Cadigo de Etica Médica. Nao existe limite maximo de especialidade que o médico possa
exercer, porém nao é recomendavel o anuncio de mais de duas especialidades, sendo fac-

ultada a enumeracao de doencas, 6rgaos ou sistemas compreendidos na especializacao.

Nos anuncios de clinicas, hospitais, casas de salde, entidades de prestacao de assistén-
cia médica e outros estabelecimentos de saude, deverdo constar, sempre, 0 nome do
Diretor Técnico e sua inscri¢ao principal no Conselho Regional de Medicina, em cuja juris-

dicao se encontrar o estabelecimento de saude.

O médico ndo pode se utilizar dos meios de comunicacéo para divulgar métodos e trata-
mentos que ndo tenham reconhecimento cientifico para ampla utilizagdo. A participacao

publicidade médica em jornais e revistas manual de ética para publicidade médica



ao divulgar assuntos profissionais deve ter a conotacdo eminentemente de esclarecer e
educar a comunidade. A divulgacdo para o publico ndo deve visar propaganda pessoal,
interesses sensacionalistas, e limitarse a revelacdo dos conhecimentos necessarios para

a populacao, naquilo que é importante em favor da saude publica.

Em relacdo a exposicao de pacientes em fotografias, videos de cirurgias ou outros meios
de divulgacao leiga cabem aqui, rigorosamente a observacéo ao artigo 104 do Cédigo de
Etica Médica, que veda ao médico esta pratica, devendo ser evitado nos antncios em
jornais e revistas fotos de pacientes (tipo antes e depois), em respeito a sua privacidade,
e principalmente ao segredo médico, ainda que tenhas sido autorizada. Tal fato deve ter
finalidade educativa e divulgacao em ambiente cientifico profissional restrito, apés obten-
¢éo do consentimento do paciente.

Outro assunto importante na divulgacao da publicidade médica é a participacdo dos pro-
fissionais médicos em guias médicos dos convénios, destinados aos usuérios, quando
se sabe que os planos de salde costumam relacionar os profissionais em funcédo de

especializagao.

Recomendamos que os guias passem a conter uma relacdo de médicos especialistas
registrados no Conselho e outra com a denominacgao de que atende em determinada area
meédica.

Com certeza, adotada a providéncia sugerida, os ditames éticos estdo sendo respeitados
e nem os beneficidrios dos convénios, nem os médicos serao prejudicados, e o Conselho

Regional de Medicina estara cumprindo sua funcéo.

E vedada ao médico a divulgacao nos meios de comunicacao, de tratamento sem compro-
vacao cientifica, ja que este tipo de anuncio infringe os artigos 132,133 e 140 do Codigo
de Etica Médica.

E inconveniente a divulgacio de precos de consultas populares, que além de ndo atender
as determinacdes da CODAME, ainda disponibiliza a consulta médica a um valor abaixo
da CBHPM, sendo que esta conduta inadequada corrobora para o aviltamento do trabalho
meédico. A divulgacao de precos de cirurgias, pacotes para partos, planos de financiamen-
tos, parcelamentos de honorarios, descontos, promocdes ou sistemas de consorcios em

cirurgias plésticas, pode ser caracterizada como mercantilizacao da Medicina.

N&o é recomendavel a veiculacdo nos meios de comunicacédo, precos de vacinas contra
doencas infecto-contagiosas que séo aplicadas em consultérios, pois considera-se que o
anuncio dirigido a leigos, veiculado em jornais e revistas, caracteriza a atividade médica

Ccomo comércio.

publicidade médica em jornais e revistas manual de ética para publicidade médica
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Concluindo, os anuncios e publicidades médicas em revistas e jornais estao sujeitas a

fiscalizacdo do CONAR - Conselho Nacional de Auto Regulamentacdo Publicitéria, cujo

anexo referente aos médicos destaca:

1.

A publicidade ndo podera anunciar a cura de doengas, sem comprovacao cientifica
meétodos de tratamentos e diagnodsticos nao consagrados cientificamente, especiali-
dade nao reconhecida pelo Conselho Federal de Medicina, oferta de servicos médi-
cos via postal.

A propaganda dos profissionais ndo pode anunciar mais de duas especialidades e

atividades proibidas nos respectivos codigos de ética profissional.

A propaganda de servicos hospitalares e assemelhados deve, por obrigatoriedade,
mencionar o diretor médico responsavel.

A propaganda de tratamentos médicos e de dietas sera regida por principios como
estar de acordo com a disciplina dos 6rgaos profissionais e governamentais sobre o
assunto, dar uma descricdo clara e adequada do carater do tratamento ou da dieta,

nao conter testemunhos de leigos e nao prometer cura e recompensas.

Dessa forma, a agéncia publicitéria encarregada da veiculacdo de anuncio envolvendo

a Medicina estara sujeita a fiscalizacdo do CONAR, que aplicard a penalidade que Ihe

couber, que séo:

) Adverténcia, alteracao ou correcao da mensagem e sustacdo do prossegui-

publicidade médica em jornais e revistas

mento da campanha, do anuncio ou da peca publicitaria. Na desobediéncia ou
na reincidéncia especifica, o CONAR impée a pena de divulgacao publica do
procedimento antiético.

manual de ética para publicidade médica



publicidade médica em
outdoor

Cons. Bernardo Viana

“Entre liberdade e verdade, quando ambas séo realmente
compreendidas, nao pode haver conflito.”

Vivemos num mundo de produtores e comunicadores,
num mundo tecnocratico em que o crescimento do poder
tecnolégico tende a impor-se como lei autbnoma, em vez
de ser medido pelo servico que presta em favor do cresci-
mento das pessoas e das comunidades.

Vale ressaltar que os meios de comunicacdo nao con-

stituem meras empresas comerciais, mas tém impor

tantes tarefas sociais e culturais a desempenhar.

manual de ética para publicidade médica
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As grandes empresas de propaganda podem usar de sua influéncia para modelar os mei-
os de comunicacao. E eles nao s6 podem manipular as pessoas induzindo-as a preferirem
seus produtos, como também, o que é pior ainda, pode desestabilizar pessoas leigas,
pouco instruidas e despreparadas para a critica, no sentido de conseguir inculcar metas

ideoldgicas de que cobicar, comprar e consumir sdo as coisas mais importantes.

No mundo plural, onde os meios de comunicacdo geralmente obedecem as regras do
mercado, o comprador, 0os consumidores, s6 terdo a possibilidade e a capacidade de iden-
tificar os multiplos poderes da comunicacdo, se possuirem senso critico suficiente para

avaliar o problema.

A riqueza de imaginacéo e criatividade, especialmente dos meios audiovisuais (“outdoor”),
permite uma répida assimilagdo da imagem, e, através dela, milhdes de pessoas poderao
partilhar das informacdes. Existem perigos, ndo ha duvidas; e, somente enfrentando-os,
é que podemos alimentar a esperanca de reduzi-los ou supera-los.

Manter pessoas vivendo constantemente numa situacao de super informacao, expondo-
as por muito tempo, com tanta freqliiéncia e sem o minimo de senso critico, as mensa-
gens transmitidas pelos varios meios de comunicacédo, acabam confusas e terminam em
estado de passividade.

Se fizermos o melhor uso possivel das oportunidades que nos oferecem os meios de
comunicagdo e se encararmos 0s perigos com a sensibilidade, nao havera tanta razao
para o pessimismo.

Tendo em vista a enorme influéncia que tais meios exercem sobre a populagdo como um
todo, e sobre cada pessoa, constitui um dever urgente para todos, o esforco para encon-
trar estruturas adequadas e para oferecer o tipo de educacao indispenséavel a responsabi-

lidade tanto individual quanto social neste terreno.

Nossas tarefas morais devem ser avaliadas com base nas possibilidades, abertas por esta
oportunidade, de construir um novo mundo das comunicacoes.

Na prética diaria pode o médico fazer propaganda pessoal e de sua especialidade médica

em “outdoor”?
Até o presente momento, a CODAME nao recomenda aos médicos a veiculacao
de anuncios em “outdoor” por poder ser visto como Propaganda Imoderada,
devendo o médico evita-la, preservando assim, o decoro de sua profissao.

O médico pode confeccionar “outdoor” para reforgar a lembranga do endereco da clinica?

A Resolugéo vigente, que disciplina a veiculagcao de anlncios médicos, reza:

publicidade médica em outdoor manual de ética para publicidade médica



) “Art. 5° - Nos anuncios de clinicas, hospitais, casas de saude, entidades de
prestacao de assisténcia médica e outras instituicoes de saude, deverao con-
star, sempre, o nome do diretor técnico e sua correspondente inscricao no Con-
selho Regional em cuja jurisdicao se localize o estabelecimento de satde”

Concluindo: vistas e decididas as respectivas recomendagdes para utilizacao de outdoor
no anuncio de clinicas ou estabelecimentos hospitalares de salde, fica patente que o uso
do “outdoor” ndo podera utilizar do sensacionalismo para adquirir clientela sem respeitar
os principios éticos dentro das normas estabelecidas tanto pelo Cédigo de Etica Médica
(Art. 131 e 132), bem como pela resolucdo 1701/03 do Conselho Federal de Medicina.

Fonte: Parecer Consulta CREMESP 36813/01 e Parecer Consulta 22872/98.

publicidade médica em outdoor manual de ética para publicidade médica
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publicidade médica na
iInternet

f

Ceuci de Lima Xavier Nunes

A Internet, rede de computadores interligados e que abran-
gem todo o planeta é uma revolucéo silenciosa e que esta 1 7
cada vez mais incorporada ao dia a dia do ser humano.

Nesta rede existe uma disseminacdo de conhecimentos
e troca de informacéo as quais o médico nao pode ficar
alheio, pois interfere de diversas formas na sua pratica
didria.

A possibilidade de utilizacdo desta rede como meio de
divulgacdo de assuntos ligados a medicina e saude ja foi
descoberto por uma parcela dos médicos e deve ser cada
vez mais utilizada. E entendimento dos Conselhos de Me-

manual de ética para publicidade médica
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dicina que este veiculo deve ser utilizado pelos médicos e pela medicina, de forma legal
e ética.

As normas para publicidade médica contidas no Cédigo de Etica Médica e na resolucao

CFM 1701/2003, devem guiar também os anuncios na Internet.

E indispensavel que os médicos anunciem o seu nimero de inscricdo no Conselho Re-
gional de Medicina, no caso da Bahia, o CREMEB, apds o nome; as clinicas, hospitais e
demais instituicdes de saude devem divulgar o nome do Diretor Técnico, também seguido
do CREMEB.

Para que seja divulgada a especialidade médica, é necessario que o médico possua o
titulo de especialista e que o tenha registrado no CREMEB.

Os profissionais médicos e instituicbes de salude devem resguardar o sigilo médico, um

dos pilares da atividade médica, fugir do sensacionalismo, divulgar a verdade.

Preocupante ¢ a divulgacdo de imagens de pacientes pela Internet, o médico que expde
fotos dos seus pacientes, inclusive as famosas “antes” e “depois’ estao incorrendo tanto
na quebra do sigilo médico, como no sensacionalismo. Com a tecnologia, quem pode
garantir que aquelas imagens representem a verdade?

A exposicao de qualquer dado pessoal, imagem, dado clinico ou resultado de exame refe-
rente a um paciente, deve ser precedido da autorizacdo do mesmo ou do seu responsavel
legal, através da assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, que deve
conter os reais objetivos e a identificacdo do responséavel pela divulgacdo dos referidos
dados.

Ainda visando a preservacao do sigilo médico, a transmissao “on-line” de atos médicos,
consultas, cirurgias € considerada infragao ética.

A resposta de consultas através de qualguer meio de comunicacao, incluindo a Internet é
vedada pelo Codigo de Etica Médica. A avaliacao clinica completa é indispensavel para o

diagnoéstico e tratamento e esta tarefa ndo pode ser realizada “on-line”

As orientacdes e informacdes sobre salde e doencgas devem ser gerais, ndo voltados para
um Unico caso ou pessoa e visar a educacao da coletividade.

A divulgacdo de métodos de tratamento e diagnosticos ainda nao consagrados cientifica-

mente, constitui infracao ética.

A excecéo vale para o uso da Internet em telemedicina, voltada para atualizacdo e re-

ciclagem profissional do médico, a exemplo das videoconferéncias, educagdo e monitora-

publicidade médica na internet manual de ética para publicidade médica



mento a distancia. Nesses casos, devem existir mecanismos (senhas ou outros dispositi-
vOs) gue impegam o acesso do publico leigo as imagens ou informacdes. Mesmo nestes
casos, a identificacdo de pacientes ndo dispensa a autorizacao através da assinatura do

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

A utilizacao de adjetivos de dificil averiguacao, como “melhor’ “mais bem equipado’ “dis-
pbe de aparelhos mais modernos’ deve ser evitada. Esta &€ a melhor forma de fugir do

sensacionalismo.

Outro cuidado importante € com a utilizacdo do médico (a) como garoto (a) propaganda.
De acordo com a resolugdo em vigor, 0 médico ndo pode participar de anuncios de em-
presas da area médica.

N&o pode ensejar duvida que em caso de infracdo ética decorrente da divulgacao de as-
suntos médicos e de salde na Internet, quem vai responder perante os Conselhos de
Medicina é o médico (pessoa fisica) ou o Diretor Técnico da instituicdo. A pessoa juridica
(provedor da Internet) ndo podera ser responsabilizada sob o viés da ética médica por
qualquer irregularidade divulgada na Internet.

Outros cuidados ao acessar dados referentes & medicina e saude na Internet, é saber
quem é o mantenedor do “site’] pois muitos “sites” de salde estdo a servico exclusiva-
mente da industria farmacéutica e empresas de produtos e equipamentos médicos, que

interferem no conteldo, uma vez que seu interesse prioritario € a venda dos produtos.

Artigos 131, 132 e 104.

publicidade médica na internet manual de ética para publicidade médica
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publicidade médica no
radio

Nedy Maria Branco Cerqueira Neves

No pés-guerra o radio tornou-se o grande meio de comu-
nicacdo, ocupando naquela época lugar de destaque nas
residéncias e até mesmo nas empresas. Em volta dele as
familias se reuniram para ouvir noticias, programas de en-

tretenimento, musica e futebol.

Posteriormente a televisdo ocupou o espago que anteri-
ormente era do radio, mas nem por isto este deixa de ser
um importante veiculo de comunicacéao, visto que pode
ser ouvido por diversas categorias profissionais, mesmo
durante suas atividades, permitindo escutar qualquer tipo
de mensagem enquanto trabalham, como por exemplo,
os porteiros, ascensoristas de elevador, entregadores,
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profissionais de saldo de beleza, escritérios, etc.

Outro aspecto importante é o custo. Quem quiser fazer algum tipo de divulgacao de
produtos ou servigcos, ou alguma propaganda, terd um valor infinitamente menor no radio
que na televisado. Daf a iniciativa de muitos médicos migrarem da televiséao e das revistas,
para o radio, para que divulgassem seus servicos e clinicas, conseguindo mesmo assim
altos indices de audiéncia em algumas radios.

.

No livro, “Por uma outra Globalizacao”, M. Santos descreve que: .. a informacao atual
tem dois rostos, um pelo qual ela busca instruir, e um outro, pelo qual ela busca convenc-
er” Este € o trabalho da publicidade. O convencimento torna-se perigoso, porque maquia

o produto evidenciando que na modernidade vivemos na “sociedade do espetaculo”’

O mesmo autor esclarece que “Antes havia uma incompatibilidade ética entre anunciar
certas atividades, como a profissdo médica, ou na educacao. Hoje, propaga-se tudo,...
Dai o império da informacédo e da publicidade... muitas vezes fundada numa propaganda

insistente e freqiientemente enganosa’

Naturalmente para o radio se aplicam todos os artigos do CEM e as resolugdes do CFM
e dos Conselhos Regionais relativos a Publicidade Médica, tanto para pessoas fisicas
quanto para pessoas juridicas, como é o caso de Hospitais, Clinicas e Instituicbes de

Saude, etc.

A comunidade deve receber informagdes para melhorar seu nivel educacional alusivo a
saude, mas é importante lembrar que as vezes atras dos objetivos de educar a populacéo,
pode-se vislumbrar sensacionalismo e autopromocéo pessoal ou institucional, desrespeit-
ando os mais elementares principios do direito, além de infringir o CEM através da concor
réncia desleal aos colegas. Portanto, as divulgacdes ndo devem visar interesses pessoais,

mas limitarse a esclarecimentos que visem a melhoria da salde da populagao.

Segundo o parecer n°. 6.595/97, do CREMESP, nos programas de radio devem-se aten-
der as normas como:

1. Os assuntos divulgados nao deverédo ser polémicos no meio cientifico, pois, sendo

assim, poderédo causar inseguranca e mesmo medo a populagao;

2. Dados estatisticos ou mesmo técnicos e termos cientificos de dificil compreensao
pelo leigo devem ser evitados;

3. As publicacdes de técnicas cirurgicas sé poderao ser divulgadas se realmente acei-

tas pelas Sociedades de Especialidades especificas.
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Nas entrevistas, além das normas ja citadas anteriormente, o médico deve evitar termos
como: o Unico da regido; o melhor; a melhor técnica ou procedimento; etc. Enfatizando
apenas como evitar determinadas doencas, explicar os diversos tratamentos, sem, en-
tretanto sugerir nomes de medicamentos ou propor diagnéstico. Nestas circunstancias,
jamais deve o médico (a) revelar seu telefone ou endereco comercial podendo no maximo
encaminhar os pacientes interessados as instituicoes publicas pertinentes. Logo, é ve-
dado ao médico (a) dar consulta através do rédio, assim como em outros meios de comu-

nicacdo, podendo desta forma infringir ao art. 134, do CEM.

Segundo Genival de Franga: “Ninguém discute hoje a licitude da publicidade médica, prin-
cipalmente quando ela esta dentro de um limite de discricao e comedimento, fugindo,
pois, dos exageros das formulas publicitérias comerciais, de anuncios desregrados na
forma, tamanho e linguagem. O Meédico, portanto, tem o legitimo direito de anunciar,
porém de maneira sébria, discreta e veridica’

Finalizando, destaca-se que o reconhecimento do valor profissional e cientifico do médico

nao se faz por sua presenca constante na midia, mas através de um trabalho continuo e

proficuo.
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publicidade médica
na tv

==
==
-
[remases]
—
-=

Maria Lucia Bonfim Arbex

A constante modificacdo nas técnicas diagndsticas e ter-
apéuticas e a crescente concorréncia no mercado de tra-
balho médico em funcdo do aumento da oferta, além do
forte apelo dudio-visual que representa, impelem o médico
a utilizar, cada vez mais, a televisdo, como veiculo de divul-
gacéo dos seus servicos profissionais.

Sendo a televisao um meio de comunicacdo formador de
opiniao e com grande influéncia sobre o leigo, é necessario
se observar para que a propaganda médica através deste
veiculo atenda aos postulados éticos vigentes. A informa-
céo é uma utilidade publica; através de uma propaganda
0 paciente toma conhecimento do que a Medicina pode
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Ihe oferecer de melhor e, ocorrendo uma comunicagdo honesta e ética, ele mantém a

autonomia de escolher o que |he parece mais conveniente.

O médico tem a liberdade de informar, mas, sempre em observancia ao regulamentado
pelo Conselho Federal de Medicina, através das suas Resolugées e do Codigo de Etica
Médica e pelo CONAR — Conselho Nacional de Auto-regulamentacdo, que fiscalizam e
punem os que abusam deste direito.

Segundo o Processo Consulta CFM 8.997/2000:

) O médico pode conceder entrevistas a televisao, mas ndo deve permitir que
enderecos e/ou telefones de consultorios sejam divulgados em programa de TV ou
outro meio de comunicacdo, conforme o contido no Artigo 8° da Resolucdo CFM
1.036/80.

) Neste tipo de divulgacdo o médico deve ser identificado e ter seu numero de in-

scricdo no Conselho Profissional aposto no corpo do andncio.

) Ao participar de secoes sobre saude, as respostas devem ter o objetivo tnico de edu-
car e esclarecer a comunidade, de maneira impessoal, sem visar & autopromocao.

) E inconveniente a divulgacdo de precos de consultas. O médico também nao pode
divulgar preg¢os de cirurgia ou mesmo média de precos, planos de financiamentos ou
parcelamento de honorarios ou descontos. A divulgacdo de precos nao deixa de ser
atitude caracterizada como mercantilizacao da Medicina.

A Resolugcao CFM 1.036/80 regula a publicidade médica, com critérios adequados as
diversas modalidades de publicidade de que os profissionais se utilizam para divulgar clini-
cas, consultérios, tratamentos, etc. Os artigos a seguir tratam basicamente de entrevistas

e comunicacoes:

Art. 6° / Nos antncios de clinicas, hospitais, casas de satde, entidades de presta-
cao de assisténcia médica e outros estabelecimentos de salde, deverao constar,
sempre, 0 nome do Médico Diretor Técnico e sua inscricdo principal no Conselho
Regional em cuja jurisdicdo se encontrar o estabelecimento de salde. Pardgrafo
unico: Pelos anuncios dos estabelecimentos de salde respondem perante os Con-
selhos Regionais de Medicina, os seus Diretores Técnicos.

Art. 7° / O médico pode, usando qualquer meio de divulgacao leiga, prestar infor-
macoes, dar entrevistas e publicar artigos versando sobre assuntos médicos que
sejam estritamente de fins educativos. Pardagrafo Primeiro: Em tais casos devera
ater-se aos postulados éticos contidos no Cédigo de Etica Médica em vigor e nas
Resolucoes do Conselho Federal de Medicina. Paragrafo Segundo: Sempre que
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em duvida sobre como abordar assunto médico para o publico, deverd o profissional
solicitar pronunciamento prévio do Conselho Regional de Medicina.

Art. 8° / Por ocasido das entrevistas, comunicacoes, publicacées de artigos e
informacdes ao publico, deve o médico evitar sua autopromogao e sensacionalismo,
preservando, sempre, o decoro da profissao. Paragrafo Primeiro: Entende-se por
autopromocéao, quando o médico, por meio de entrevistas, comunicacoes, publi-
cacdes de artigos e informacoes, procura beneficiarse, no sentido de angariar cli-
entela, fazer concorréncia desleal, pleitear exclusividade de métodos diagndstico e

terapéutico e auferir lucros.

O Parecer Consulta CREMESP 21.496/92, que trata da producéo de videos sobre temas
médicos, expondo pacientes, diz que esta matéria pode incorrer em infracdo ao CEM,
além da Resolucao CFM 1.036/80. Dizendo-se com caréter educativo, mas com alto po-
tencial para o sensacionalismo e a autopromocéao, pessoal ou institucional, € uma situacao
em que pode ocorrer o desrespeito ao direito a privacidade dos pacientes e, principal-
mente, aos aspectos que envolvem o segredo profissional, pois poderéo trazer a publico,
matérias que devem ser limitadas ao ambito médico. Em relagédo a exposicao de paci-
entes em fotografias e/ou videos de cirurgias, cabe aqui, a observacéo ao artigo 104 do
Codigo de Etica Médica, que veda ao médico esta pratica. Estes materiais s6 podem
ser apresentados em reuniées no meio cientifico, apds obtencao do consentimento do

paciente.

Em programas de TV o médico ndo deve fazer consultas via telefone, a relagao médico-
paciente é prejudicada, sendo impossivel uma avaliacéo individualizada do paciente e suas
peculiaridades, além de nao permitir a anélise de exames e outros parametros a serem
considerados. O médico, ao praticar tal conduta, pode infringir o Artigo 1°, inciso 1V, do
Decreto Lei 5.113/42 - E proibido aos médicos anunciar: consultas por meio de cor
respondéncia, pela imprensa, caixa postal, radio ou processos analogos; e os artigos 8°,
131, 132 e 134 do CEM.

E indispensavel que estes artigos do Codigo de Etica Médica embasem todo e qualquer
tipo de divulgacao:

E vedado ao médico:

Art. 104 / Fazer referéncia a casos clinicos identificaveis, exibir pacientes ou seus retra-
tos em anuncios profissionais ou na divulgacao de assuntos médicos em programas de
radio, televisdo ou cinema, e em artigos, entrevistas ou reportagens em jornais, revistas

ou outras publicacoes legais.

Art. 131 / Permitir que sua participacdo na divulgacao de assuntos médicos, em qual-
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quer vefculo de comunicacao de massa, deixe de ter carater exclusivamente de esclareci-
mento e educacgado da coletividade.

Art. 132 / Divulgar informacéao sobre o assunto médico de forma sensacionalista, pro-

mocional, ou de conteldo inveridico.

Art. 134 / Dar consulta, diagndstico ou prescricao por intermédio de qualquer veiculo
de comunicacao de massa.

Art. 135 / Anunciar titulos cientificos que ndo possa comprovar ou especialidade para
a qual nao esteja qualificado.

Art. 136 / Participar de antncios de empresas comerciais de qualquer natureza, va-
lendo-se de sua profissao.

Segundo Flaminio Favero, em Nogées de Deontologia Médica e Medicina Profissional:
“O médico tem, naturalmente, o direito de anunciar, mas deve ser sébrio, comedido, re-
catado, pudico nesses reclamos, quer nos titulos, quer na especialidade, quer nas dimen-
sées, quer na forma, quer nas promessas, quer no local onde pée o anuncio. Lembre-se
sempre, que é o representante de uma profissao sobremaneira digna, honesta e respei-
tavel” Apesar de enunciado ha décadas, este conceito continua norteando o comporta-

mento profissional do médico que atua com ética e responsabilidade.
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publicidade médica
em folders

Cons. Paulo Sérgio Alves Correia Santos

Como instrumento de marketing pessoal na atividade
médica, o uso adequado desta alternativa de publicidade 29
informativa sempre trara beneficios.

Usar corretamente atendendo sempre 0s preceitos éticos
e em conformidade com os artigos pertinentes a publici-
dade e trabalhos cientificos do Coédigo de ética Médica e

Resolucao do CFM 1701/03, é o desafio.

Lembramos sempre que a competéncia € a caracteristica

preponderante que credencia o profissional médico.
Na publicidade médica a ética e a propaganda caminham
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sobre limites nem sempre bem definidos.

O bom senso deve sempre prevalecer sobre a “tentacdo” sensacionalista.

Chamamos a atencao para este tipo de veiculo pela sua facilidade de circulagédo, pois o
mesmo atinge os segmentos diversos dos que deles tomam conhecimento, ja que sao
distribuidos em salas de espera de clinicas, consultérios e principalmente através de mala
direta.

A publicidade esta por todos os lados. Onde houver um possivel cliente, ela tentara atrai-

lo, convencé-lo, absorvé-lo.

A distribuicao de folders deverd ser, de maneira preferencial, em salas de esperas de
clinicas e consultérios, através de malas diretas ou mesmo em eventos médicos e cienti-
ficos. Por motivos éticos, deve-se evitar a utilizacdo deste meio de publicidade através da

distribuicdo em vias publicas, o que infelizmente j& ocorre.

Como veiculo de divulgacdo médica, o folder € uma ferramenta largamente utilizada.

O folder de divulgacao médica devera, como toda propaganda das atividades relacionadas
a medicina, primar pela objetividade, discricdo, e “elegancia” na descricdo dos servicos
meédicos a serem oferecidos pelas clinicas, hospitais e profissionais médicos envolvidos,

evitando-se o sensacionalismo, a propaganda “facil’ a autopromocéo apelativa.
Lembrar sempre que, também no folder, deverdo constar os nimeros de inscricdo nos

Conselhos de Medicina dos médicos constantes na propaganda, assim como o nome do
Diretor Técnico da clinica ou hospital vinculado no anuncio.
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a telemedicina

Cons. Anténio Carlos Caires Aratjo

A amplificacdo espacial do universo em nave tripulada
valeu-se da inovada tecnologia, no sentido de monitorar
continuadamente a fisiologia do organismo humano do as-
tronauta. Isto s6 se tornou factivel com o invento da tele-
metria fisiolégica e, desta aplicagdo, surgiu a ciéncia da
telemedicina no campo da saude. Saudamo-la.

O advento da telemedicina faz viajar a informacdo com a
velocidade que reduz o tempo e 0 espaco ao instantaneo.
O paciente no Cafundé faz um sofisticado eletrocardio-
grama em distante e avangado centro cardiolégico pela fala
silenciosa do fax ou software e ganha sobrevida ao ser di-
agnosticado e tratado com exatiddo. Deste mesmo centro
especializado, assiste-se teleconferéncia sobre qualquer
tema e sua pratica na aculturagdo da area médica, sem
deixar respingar e manchar o bom nome da Etica.

Alias, veio retoméa-la pelo viés mais original da Etica tele-
olégica aristotélica, ao visar um fim, como principio fun-
damental do ato médico, alem alarga-lo em extenséao e
seguir na intensao eficiente os procedimentos inerentes a
medicina, na moderna tecnologia.

manual de ética para publicidade médica

31






dicas

para tornar sua publicidade ética e
eficiente:

>
>

VOV

Use sempre o nimero do CREMEB apds o nome
do Médico.

O nome e CREMEB do Diretor Técnico sao impre-
scindiveis na divulgacao de clinicas, hospitais e out-

ras instituicbes de saude.

Antes de anunciar verifigue se a sua clinica, hospital
ou outros esteja registrado no CREMEB.

especialidade apenas quando estiver registrado no
cadastro de especialistas do CREMEB.

Anuncie especialidade que seja reconhecida pelo
Conselho Federal de Medicina.

Anuncie apenas procedimentos com reconhecimen-
to técnico-cientifico. Os procedimentos ainda em ex-
perimentacao s6 devem ser anunciados em eventos
préprios da categoria médica ou em instituicdes de

ensino.

Evite utilizar adjetivos como: o melhor, 0 mais moder
no, 100% de resultados e outros que sejam de dificil
averiguacgao e “cheira” sensacionalismo.

Divulgue sempre a verdade.

Utilize a satisfacdo do paciente como a melhor fonte

de divulgacao dos seus servicos ou da instituicao em

que trabalha - aprimore a sua relacdo médico-paciente.
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adnNexos

resolucao cfm n° 1.701/2003

) Estabelece os critérios norteadores da propa-
ganda em Medicina, conceituando os anuncios, a
divulgacao de assuntos médicos, o sensacional-
ismo, a autopromocao e as proibicoes referentes

a matéria.

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuicoes
que lhe confere a Lei n°. 3.268, de 30 de setembro de
1957 regulamentada pelo Decreto n°. 44.045, de 19 de
julho de 1958, e

Considerando que cabe ao CONSELHO FEDERAL DE
MEDICINA trabalhar por todos os meios ao seu alcance e
zelar pelo perfeito desempenho ético da Medicina e pelo
prestigio e bom conceito da profissdo e dos que a exer

cem legalmente;

Considerando a necessidade de uniformizar e atualizar os
procedimentos para a divulgacdo de assuntos médicos em
todo o territério nacional,

Considerando a necessidade de solucionar os problemas
que envolvem a divulgacdo de assuntos médicos visando
ao esclarecimento da opinido publica;

Considerando que os anuncios médicos deverao obede-
cer a legislacao vigente;

Considerando o Decreto-Lei n°. 20.931/32, o Decreto-Lei
n°. 4.113/42 e o disposto no Codigo de Etica Médica;

Considerando que a publicidade médica deve obedecer
exclusivamente a principios éticos de orientacao educa-
tiva, ndo sendo comparavel a publicidade de produtos e

praticas meramente comerciais;
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Considerando que o atendimento a estes principios é inquestionavel pré-requisito para
o estabelecimento de regras éticas de concorréncia entre médicos, servicos, clinicas,
hospitais e demais empresas registradas nos Conselhos Regionais de Medicina;

Considerando as diversas resolucoes sobre o tema editadas por todos os Conselhos
Regionais;

Considerando, finalmente, o decidido na sessao plenaria de 10 de setembro de 2003.
RESOLVE:

Art. 1° / Entender-se-4 por andincio a comunicacdo ao publico, por qualquer meio de
divulgacéo de atividade profissional de iniciativa, participacédo e anuéncia do médico.

Art. 2° / Os anuncios médicos deverao conter, obrigatoriamente, os seguintes dados:
a. Nome do profissional;

b. Especialidade e/ou area de atuacdo quando devidamente registrada no Conselho
Regional de Medicina;

€. Numero da inscricao no Conselho Regional de Medicina.

Paragrafo unico: As demais indicacdoes dos anuncios deverdo se limitar ao preceituado
na legislacédo em vigor.

Art. 3°/ Os E vedado ao médico:
da. anunciar aparelhagem de forma a que Ihe atribua capacidade privilegiada;
b. participar de anuncios de empresas ou produtos ligados a Medicina;

C. permitir que seu nome seja incluido em propaganda enganosa de qualquer nature-

za;

d. permitir que seu nome circule em qualquer midia, inclusive na Internet, em matérias

desprovidas de rigor cientifico;

€. fazer propaganda de método ou técnica nao aceitos pela comunidade cientifica;

f. expor a figura de paciente seu como forma de divulgar técnica, método ou resultado
de tratamento, ainda que com a autorizacdo expressa deste, ressalvado o disposto

no artigo 10 desta resolucéo;
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g. anunciar a utilizacdo de técnicas exclusivas;

h. oferecer seus servicos através de consorcio ou similares;

-
.

garantir, prometer ou insinuar bons resultados do tratamento.

Art. 4° / Sempre que em duvida, o médico devera consultar a Comissao de Divulga-
cdo de Assuntos Médicos (CODAME) dos Conselhos Regionais de Medicina, visando
enquadrar o anuncio dentro dos dispositivos legais e éticos.

Art. 5° / Nos antncios de clinicas, hospitais, casas de satde, entidades de prestacao
de assisténcia médica e outros estabelecimentos de salde, deverdo constar, sempre, o
nome do Médico Diretor Técnico e sua inscricdo principal no Conselho Regional em cuja
jurisdicao se achar o estabelecimento de salde.

Paragrafo unico: Pelos anincios dos estabelecimentos de salde respondem perante os

Conselhos Regionais de Medicina, os seus Diretores Técnicos.

Art. 6° / Nas placas internas ou externas, as indicacdes deverao se limitar ao previsto
no artigo 2° e seu paragrafo unico.

Art. 7° / Caso o médico ndo concorde com o teor das declaracées a si atribuidas em
matéria jornalistica, as quais firam os ditames desta Resolucao, deve encaminhar oficio
retificador ao érgao de imprensa que a divulgou e ao Conselho Regional de Medicina sem
prejuizo de futuras apuracdes de responsabilidade.

Art. 8° / O médico pode, usando qualquer meio de divulgacao leiga, prestar informa-
coes, dar entrevistas e publicar artigos versando sobre assuntos médicos de fins estrita-

mente educativos.

Art. 9° / Por ocasido das entrevistas, comunicacdes, publicacées de artigos e informa-
coes ao publico, o médico deve evitar sua autopromocédo e sensacionalismo, preservan-
do, sempre, o decoro da profissdo. O médico pode, usando qualquer meio de divulgacao
leiga, prestar informacoes, dar entrevistas e publicar artigos versando sobre assuntos

medicos de fins estritamente educativos.

Paragrafo Primeiro: Entende-se por autopromocao a utilizacdo de entrevistas, informa-
coes ao publico e publicagdes de artigos com forma ou intencédo de:

da. angariar clientela;

b. fazer concorréncia desleal;
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C. pleitear exclusividade de métodos diagnosticos e terapéuticos;

d. auferir lucros de qualquer espécie;

€. permitir a divulgacéo de endereco e telefone de consultério, clinica ou servico.

Paragrafo Segundo: Entende-se por sensacionalismo:

a. a divulgacao publicitdria, mesmo de procedimentos consagrados, feita de maneira
exagerada e fugindo de conceitos técnicos, para individualizar e priorizar sua atuacao

ou a instituicao onde atua ou tem interesse pessoal;

b. a utilizacdo da midia, pelo médico, para divulgar métodos e meios que ndo tenham
reconhecimento cientifico;

C. a adulteracao de dados estatisticos visando beneficiarse individualmente ou a insti-

tuicao que representa, integra ou o financia;

d. aapresentacao, em publico, de técnicas e métodos cientificos que devem limitarse
ao ambiente médico;

€. aveiculacédo publica de informagdes que causem intranquilidade a sociedade.

Art. 10° / Nos trabalhos e eventos cientificos em que a exposicao de figura de paciente
for imprescindivel, o médico devera obter prévia autorizacdo expressa do mesmo ou de

seu representante legal.

Art. 11° / Quando da emissao de boletins médicos, os mesmos devem ser elaborados

de modo sébrio, impessoal e veridico, preservando o segredo médico.

Paragrafo 1°: Os boletins médicos poderao ser divulgados através do Conselho Regional
de Medicina, quando o médico assim achar conveniente.

Paragrafo 2°: Os boletins médicos, nos casos de pacientes internados em estabeleci-
mentos de saude, deverdo sempre, ser assinados pelo médico assistente e subscritos
pelo diretor clinico da instituicdo ou, em sua falta, por seu substituto.

Art. 12° / O médico nao deve permitir que seu nome seja incluido em concursos

"o

ou similares, cuja finalidade seja escolher o “médico do ano’ “destaque” ou “melhor

médico”

Art. 13° / Os sites para assuntos médicos deverao receber resolucao especifica.
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Art. 14° / Os Conselhos Regionais de Medicina manterao uma Comisséo Permanente de

Divulgacao de Assuntos Médicos (CODAME) composta, minimamente, por trés mem-

bros.

Art. 15° / A Comissao de Divulgacao de Assuntos Médicos tera como finalidade:

a.

f.

emitir pareceres a consultas feitas ao Conselho Regional de Medicina a respeito
de publicidade de assuntos médicos, interpretando pontos duvidosos, conflitos e
omissoes;

convocar os médicos e pessoas juridicas para esclarecimentos quando tomar conhe-
cimento de descumprimento das normas éticas sobre a matéria, devendo determi-

nar a imediata suspenséo do anuncio;

propor instauracao de sindicancia nos casos que tenham caracteristicas de infracao
ao Codigo de Etica Médica:

rastrear anuncios divulgados em qualquer midia, inclusive Internet, adotando as me-

didas cabiveis sempre que houver desobediéncia a esta resolugéo;
providenciar para que a matéria relativa a assunto médico, divulgado pela imprensa
leiga, ndo ultrapasse, em sua tramitacdo na Comissao, o prazo de 60 (sessenta)

dias;

aprovar previamente o teor de outdoors, placas expostas ao ar livre, ou similares.

Art. 16°/ A presente resolucao entra em vigor na data de sua publicacdo e ficam revoga-

das todas as disposicoes em contrario, e especialmente a Resolucdo CFM n° 1.036/80.

Brasilia-DF, 10 de setembro de 2003.

Edson de Oliveira Andrade

Presidente

Rubens dos Santos Silva

Secretério Geral
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resolucao cfm n° 1.785/06
(Publicada no D.O.U. em 26 Maio 2006, Secéo |, p. 135-137, 139)

) Dispoe sobre a nova redacao do Anexo Il da Res-
olugcao CFM n°. 1.763/05, que celebra o convénio de
reconhecimento de especialidades médicas firma-
do entre o Conselho Federal de Medicina (CFM), a
Associacao Médica Brasileira (AMB) e a Comissao
Nacional de Residéncia Médica (CNRM).

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuicoes
conferidas pela Lei n°. 3.268, de 30 de setembro de 1957,
regulamentada pelo Decreto n°. 44.045, de 19 de julho de
1958, e pela Lei 11.000, de 15 de dezembro de 2004, e

Considerando o convénio celebrado em 11 de abril de
2002 entre o Conselho Federal de Medicina (CFM), a Asso-
ciacado Médica Brasileira (AMB) e a Comissao Nacional de
Residéncia Médica (CNRM), visando estabelecer critérios
para o reconhecimento e denominacao de especialidades
e areas de atuacdo na Medicina, bem como a forma de

concessao e registros de titulos de especialista;

Considerando o disposto no art. 2° da Resolucdo CFM
n°. 1.634/02, que prevé o reconhecimento de outras es-
pecialidades e areas de atuacdo dispostas no Anexo Il da

referida resolucéo;

Considerando a aprovacao do novo relatério da Comissao
Mista de Especialidades (CME), que modifica a relacdo de
especialidades e areas de atuacdo dispostas no Anexo I

da Resolucédo n°. 1.763/05;

Considerando, finalmente, o decidido em reunido plenéria
de 5 de abril de 2006;

RESOLVE:

Art. 1° / Aprovar a nova redacdo do Anexo Il da Res-
olucdo CFM n°. 1.763/05.
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Art. 2° / Revogam-se todas as disposicées em contrario.

Art. 3° / Esta resolucao entra em vigor na data de sua publicacéo.

Brasilia-DF, 5 de abril de 2006.

Edson de Oliveira Andrade

Presidente

Livia Barros Garcao

Secretéria-Geral
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convénio celebrado entre o cfm, a
amb e acnrm

relatorio da comissao mista de
especialidades - cfm/amb/cnrm

A Comissao Mista de Especialidades (CME), no uso das
atribuicoes que Ihe confere o convénio celebrado em 11 de
abril de 2002 entre o Conselho Federal de Medicina (CFM),
a Associacdo Médica Brasileira (AMB) e a Comissdo Na-
cional de Residéncia Médica (CNRM), visando estabelecer
critérios para o reconhecimento e denominacdo de espe-
cialidades e éareas de atuacao na Medicina, bem como a
forma de concessao e registros de titulos de especialista,
aprova o novo relatério que modifica o Anexo Il da Res-
olugdo n°. 1.763/05 — do qual fazem parte os seguintes
itens: 1) Normas orientadoras e reguladoras; 2) Relacao
das especialidades reconhecidas; 3) Relacdo das éreas
de atuacao reconhecidas; 4) Titulagoes e certificacoes de
especialidades médicas e 5) Certificados de areas de atu-
acao — e cria o Anexo ll, que regulamenta o seu funcio-

namento.
1) Normas Orientadoras e Reguladoras

da. O Conselho Federal de Medicina (CFM), a Associacao
Médica Brasileira (AMB) e a Comissdo Nacional de
Residéncia Médica (CNRM) reconhecerdo as mes-
mas especialidades e areas de atuacéo;

b. A CME n3o reconhecer especialidade médica com
tempo de formacao inferior a dois anos e area de atu-

acao com tempo de formacao inferior a um ano;

€. A CNRM somente autorizard programas de Residén-
cia Médica nas especialidades listadas no item 2
deste relatorio;

d. Asaéreasde atuacao previstas pela CME e listadas no

item 3 terdo sua certificacdo sob responsabilidade da
AMB e/ou CNRM;
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O tempo de formacdo de especialidade médica ou drea de atuacéo, tanto para a
CNRM como para a AMB, serd o previsto neste relatorio, respeitados os pré-requi-
Sitos necessarios;

Cabe a CNRM autorizar e disciplinar ano opcional com o mesmo nome dos program-
as de Residéncia Médica, para complementacao da formacgao, mediante solicitacao
da instituicdo e com a devida justificativa e comprovacao da capacidade e neces-
sidade de sua implantacéo;

A AMB emitird apenas titulos e certificados que atendam as determinacbes da
CME;

Em seus editais de concurso para titulo de especialista ou certificado de area de atu-
acao, a AMB deveréa observar o tempo minimo de formacéo na especialidade ou éarea
de atuacao constante neste relatorio;

A darea de atuacao que apresente interface com duas ou mais especialidades so-
mente sera criada ou mantida apds consenso entre as respectivas Sociedades;

Os exames da AMB para certificacdo de areas de atuacdo comuns a duas ou mais
Sociedades serdo Unicos e contarao, na sua elaboracdo, com a participacédo de todas

as Sociedades vinculadas;

Os Conselhos Regionais de Medicina (CRMs) deverédo registrar apenas titulos de
especialidade e certificados de areas de atuacao reconhecidos pela CME;

Os registros, junto aos CRMs, obedecerao aos seguintes critérios:

1. 0Os documentos emitidos pela CNRM ou AMB, prévios & Resolugdo CFM n°.
1.634/02 e anexos, deverao preservar, no registro, a denominacéo original;

2. Os documentos emitidos apo6s a Resolugdo CFM n°. 1.634/02 e anexos serao
registrados de acordo com a denominacao vigente no ato do registro. Se so-
frerem alteracdo de especialidade para area de atuacédo, serao registrados por

analogia;

Quando solicitada pelo médico, a AMB, por intermédio das Sociedades de Espe-
cialidade, deveréa atualizar a anterior denominacao dos titulos ou certificados para a
nomenclatura vigente, cabendo aos CRMs promoverem idéntica alteracdo no regis-

tro existente;

As especialidades médicas e as areas de atuagdo devem receber registros indepen-
dentes nos CRMs;
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O médico sé podera fazer divulgacao e anuncio de até duas especialidades e duas
areas de atuacéao;

E proibida aos médicos a divulgacao e andncio de especialidades ou areas de atu-
acéo que nao tenham o reconhecimento da CME;

A AMB deveréa preservar o direito a certificacdo de area de atuagdo para as Socie-
dades que respondiam por especialidades transformadas em déreas de atuacéo:
Administracdo em Saude, Citopatologia, Endoscopia Digestiva, Endoscopia Respi-
ratoria, Hansenologia, Hepatologia, Nutricdo Parenteral e Enteral e Neurofisiologia
Clinica;

Todas as demais dreas de atuagdo receberao certificacdo, na AMB, via Sociedades
de Especialidade;

As Sociedades de Especialidade ou de areas de atuacao reconhecidas ficam obriga-
das a comprovar sua participacdo em centros de treinamento e formacao, mediante
relatério anual enviado a AMB.

2) Relacao das Especialidades Reconhecidas

1. Acupuntura 22. Genética médica

2. Alergia e imunologia 23. Geriatria

3. Anestesiologia 24. Ginecologia e obstetricia

4. Angiologia 25. Hematologia e hemoterapia
b5, Cancerologia 26. Homeopatia

6. Cardiologia 27. Infectologia

7. Cirurgia cardiovascular 28. Mastologia

8. Cirurgia da mao 29. Medicina de familia e comunidade
9. Cirurgia de cabeca e pescoco 30. Medicina do trabalho

10. Cirurgia do aparelho digestivo 31. Medicina de trafego

11. Cirurgia geral 32. Medicina esportiva

12. Cirurgia pediatrica 33. Medicina fisica e reabilitacao
13. Cirurgia plastica 34. Medicina intensiva

14. Cirurgia toracica 35. Medicina legal

15. Cirurgia vascular 36. Medicina nuclear

16. Clinica médica 37. Medicina preventiva e social
17. Coloproctologia 38. Nefrologia

18. Dermatologia 39. Neurocirurgia

19. Endocrinologia e metabologia 40. Neurologia

20. Endoscopia 41. Nutrologia

21. Gastroenterologia 42. Oftalmologia
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43.
44.
45.
46.
47.
48.

Ortopedia e traumatologia
Otorrinolaringologia

Patologia

Patologia clinica/medicina laboratorial
Pediatria

Pneumologia

49.
50.
51.
52.
53.

Psiquiatria

Radiologia e diagndéstico por imagem
Radioterapia

Reumatologia

Urologia

3) Relacao das Areas de Atuacao Reconhecidas

WN =

Administracdo em Saude

Alergia e Imunologia Pediatrica
Angiorradiologia e Cirurgia Endovas-
cular

Atendimento ao Queimado
Cardiologia Pediatrica

Cirurgia Cranio-maxilo-facial

Cirurgia da Coluna

Cirurgia Dermatolégica

Cirurgia do Trauma

. Cirurgia Videolaparoscopica

. Citopatologia

. Cosmiatria

. Densitometria Ossea

. Dor

. Ecocardiografia

. Ecografia Vascular com Doppler
. Eletrofisiologia Clinica Invasiva
. Endocrinologia Pediatrica

. Endoscopia Digestiva

. Endoscopia Ginecolégica

. Endoscopia Respiratéria

22. Ergometria

23. Foniatria

24. Gastroenterologia Pediatrica

25. Hansenologia

26. Hematologia e Hemoterapia Pediatrica

27. Hemodinamica e Cardiologia Inter
vencionista

28. Hepatologia

29. Infectologia Hospitalar

30. Infectologia Pediatrica

31. Mamografia

32. Medicina de Urgéncia
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33.
34.
35.
36.
37.
38.
39.
40.
41.
42.
43.
44.
45.
46.
47.
48.
49.

50.
51.
52.
53.
54.

Medicina do Adolescente

Medicina Fetal

Medicina Intensiva Pediatrica
Nefrologia Pediétrica

Neonatologia

Neurofisiologia Clinica

Neurologia Pediatrica
Neurorradiologia

Nutricdo Parenteral e Enteral
Nutricdo Parenteral e Enteral Pediatrica
Nutrologia Pediatrica

Pneumologia Pediatrica
Psicogeriatria

Psicoterapia

Psiquiatria da Infancia e Adolescéncia
Psiquiatria Forense

Radiologia Intervencionista e Angior-
radiologia

Reprodugcao Humana

Reumatologia Pediatrica

Sexologia

Transplante de Medula Ossea
Ultra-sonografia em Ginecologia e
Obstetricia
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4)Titulacées e Certificacoes de Especialidades Médicas

TITULO DE ESPECIALISTA EM ACU-
PUNTURA

Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Acupuntura

AMB: Concurso do Colégio Médico de
Acupuntura

TITULO DE ESPECIALISTA EM ALERGIA
E IMUNOLOGIA

Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Alergia e Imunopatologia

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Alergia e Imunopatologia

TITULO DE ESPECIALISTA EM ANESTE-
SIOLOGIA

Formacao: 3 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Anestesiologia

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Anestesiologia

TITULO DE ESPECIALISTA EM ANGIO-
LOGIA

Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Angiologia

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira

de Angiologia e Cirurgia Vascular

TITULO DE ESPECIALISTA EM CANCE-
ROLOGIA/CANCEROLOGIA CLINICA
Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Cancerologia/Clinica

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Cancerologia
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TITULO DE ESPECIALISTA EM CANCE-
ROLOGIA/CANCEROLOGIA CIRURGICA
Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Cancerologia/Cirurgica

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Cancerologia

TITULO DE ESPECIALISTA EM CANCE-
ROLOGIA/CANCEROLOGIA PEDIATRICA
Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Cancerologia/Pediatrica

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Cancerologia

TITULO DE ESPECIALISTA EM CARDIO-
LOGIA

Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Cardiologia

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Cardiologia

TITULO DE ESPECIALISTA EM CIRUR-
GIA CARDIOVASCULAR

Formacao: 4 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Cirurgia Cardiovascular

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Cirurgia Cardiovascular

TITULO DE ESPECIALISTA EM CIRUR-
GIA DA MAO

Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Cirurgia da Mao

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Cirurgia da Mao
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TITULO DE ESPECIALISTA EM CIRUR-
GIA DE CABECA E PESCOCO
Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Cirurgia de Cabeca e Pescocgo

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Cirurgia de Cabeca e Pescoco

TITULO DE ESPECIALISTA EM CIRUR-
GIA DO APARELHO DIGESTIVO
Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Cirurgia do Aparelho Digestivo
AMB: Concurso do Colégio Brasileiro de
Cirurgia Digestiva

TITULO DE ESPECIALISTA EM CIRUR-
GIA GERAL

Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Cirurgia Geral

AMB: Concurso do Colégio Brasileiro de
Cirurgides

TITULO DE ESPECIALISTA EM CIRUR-
GIA PEDIATRICA

Formacao: 3 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Cirurgia Pediatrica

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira

de Cirurgia Pediatrica

TITULO DE ESPECIALISTA EM CIRUR-
GIA PLASTICA

Formacao: 3 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Cirurgia Plastica

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira

de Cirurgia Plastica

TITULO DE ESPECIALISTA EM CIRUR-
GIATORACICA
Formacgao: 2 anos
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CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Cirurgia Toracica
AMB: Concurso da Sociedade Brasileira

de Cirurgia Toracica

TITULO DE ESPECIALISTA EM CIRUR-
GIA VASCULAR

Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Cirurgia Vascular

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Angiologia e Cirurgia Vascular

TITULO DE ESPECIALISTA EM CLINICA
MEDICA

Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Clinica Médica

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Clinica Médica

TITULO DE ESPECIALISTA EM COLO-
PROCTOLOGIA

Formacéo: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Coloproctologia

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira

de Coloproctologia

TITULO DE ESPECIALISTA EM DERMA-
TOLOGIA

Formacao: 3 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Dermatologia

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Dermatologia

TITULO DE ESPECIALISTA EM ENDO-
CRINOLOGIA E METABOLOGIA
Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Endocrinologia e Metabologia

manual de ética para publicidade médica



AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Endocrinologia e Metabologia

TITULO DE ESPECIALISTA EM EN-
DOSCOPIA

Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Endoscopia

AMB: Concurso de Sociedade a ser
definida

TITULO DE ESPECIALISTA EM GAS-
TROENTEROLOGIA

Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Gastroenterologia

AMB: Concurso da Federacao Brasileira
de Gastroenterologia

TITULO DE ESPECIALISTA EM GENE-
TICA MEDICA

Formacao: 3 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Genética Médica

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Genética Clinica

TITULO DE ESPECIALISTA EM GERIATRIA
Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Geriatria

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Geriatria e Gerontologia

TITULO DE ESPECIALISTA EM GINECO-
LOGIA E OBSTETRICIA

Formacao: 3 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Obstetricia e Ginecologia

AMB: Concurso da Federacao Brasileira
das Sociedades de Ginecologia e Obste-

tricia
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TITULO DE ESPECIALISTA EM HEMA-
TOLOGIA E HEMOTERAPIA
Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Hematologia e Hemoterapia

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Hematologia e Hemoterapia

TITULO DE ESPECIALISTA EM HO-
MEOPATIA

Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Homeopatia

AMB: Concurso da Associacao Médica
Homeopética Brasileira

TITULO DE ESPECIALISTA EM INFEC-
TOLOGIA

Formacao: 3 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Infectologia

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira

de Infectologia

TITULO DE ESPECIALISTA EM MASTO-
LOGIA

Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Mastologia

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Mastologia

TITULO DE ESPECIALISTA EM MEDICI-
NA DE FAMILIA E COMUNIDADE
Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Medicina de Familia e Comunidade
AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Medicina de Familia e Comunidade

TITULO DE ESPECIALISTA EM MEDICI-
NA DO TRABALHO
Formacgao: 2 anos
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CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Medicina do Trabalho
AMB: Concurso da Associacao Nacional
de Medicina do Trabalho

TITULO DE ESPECIALISTA EM MEDICI-
NA DE TRAFEGO

Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica

em Medicina de Trafego

AMB: Concurso da Associacéo Brasileira

de Medicina de Trafego

TITULO DE ESPECIALISTA EM MEDICI-
NA ESPORTIVA

Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Medicina Esportiva

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Medicina do Esporte

TITULO DE ESPECIALISTA EM MEDICI-
NA FISICA E REABILITACAO
Formacao: 3 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Medicina Fisica e Reabilitacdo

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira

de Medicina Fisica e Reabilitacao

TITULO DE ESPECIALISTA EM MEDICI-
NA INTENSIVA

Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Medicina Intensiva

AMB: Concurso da Associagao de Me-

dicina Intensiva Brasileira

TITULO DE ESPECIALISTA EM MEDICI-
NA LEGAL

Formacao: 3 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Medicina Legal
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AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Medicina Legal

TITULO DE ESPECIALISTA EM MEDICI-
NA NUCLEAR

Formacao: 3 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Medicina Nuclear

AMB: Concurso do Colégio Brasileiro de

Radiologia e Diagndstico por Imagem

TITULO DE ESPECIALISTA EM MEDICI-
NA PREVENTIVA E SOCIAL

Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Medicina Preventiva e Social

AMB: Concurso de Sociedade a ser
definida

TITULO DE ESPECIALISTA EM NEFRO-
LOGIA

Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Nefrologia

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira

de Nefrologia

TITULO DE ESPECIALISTA EM NEURO-
CIRURGIA

Formacao: 5 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Neurocirurgia

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira

de Neurocirurgia

TITULO DE ESPECIALISTA EM NEURO-
LOGIA

Formacao: 3 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Neurologia

AMB: Concurso da Academia Brasileira de
Neurologia
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TITULO DE ESPECIALISTA EM NUTRO-
LOGIA

Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Nutrologia

AMB: Concurso da Associacao Brasileira
de Nutrologia

TITULO DE ESPECIALISTA EM OFTAL-
MOLOGIA

Formacao: 3 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Oftalmologia

AMB: Concurso do Conselho Brasileiro de
Oftalmologia

TITULO DE ESPECIALISTA EM ORTO-
PEDIA ETRAUMATOLOGIA
Formacao: 3 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Ortopedia e Traumatologia

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira

de Ortopedia e Traumatologia

TITULO DE ESPECIALISTA EM OTOR-
RINOLARINGOLOGIA

Formacao: 3 anos

CNRM: Programa de Residéncia Medica
em Otorrinolaringologia

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Otorrinolaringologia

TITULO DE ESPECIALISTA EM PATO-
LOGIA

Formacao: 3 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Patologia

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Patologia

TITULO DE ESPECIALISTA EM PATOLO-
GIA CLINICA/MEDICINA LABORATO-
RIAL
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Formacao: 3 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Patologia Clinica/Medicina Laboratorial
AMB: Concurso da Sociedade Brasileira

de Patologia Clinica/Medicina Laboratorial

TITULO DE ESPECIALISTA EM PEDIA-
TRIA

Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Pediatria

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Pediatria

TITULO DE ESPECIALISTA EM PNEU-
MOLOGIA

Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Pneumologia

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Pneumologia e Tisiologia

TITULO DE ESPECIALISTA EM PSIQUI-
ATRIA

Formacgao: 3 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Psiquiatria

AMB: Concurso da Associacéo Brasileira

de Psiquiatria

TITULO DE ESPECIALISTA EM RADIO-
LOGIA E DIAGNOSTICO POR IMAGEM
Formacao: 3 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Radiologia e Diagndstico por Imagem
AMB: Concurso do Colégio Brasileiro de
Radiologia e Diagnéstico por Imagem

TITULO DE ESPECIALISTA EM DIAG-
NOSTICO POR IMAGEM: ATUACAO EX-
CLUSIVA ULTRA-SONOGRAFIA GERAL
Formacao: 2 anos
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AMB: Concurso do Colégio Brasileiro de
Radiologia e Diagnéstico por Imagem

TITULO DE ESPECIALISTA EM DIAG-
NOSTICO POR IMAGEM: ATUACAO
EXCLUSIVA RADIOLOGIA INTERVEN-
CIONISTA E ANGIORRADIOLOGIA
Formacao: 2 anos

AMB: Concurso do Colégio Brasileiro de

Radiologia e Diagndstico por Imagem

TITULO DE ESPECIALISTA EM RADIO-
TERAPIA

Formacao: 3 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Radioterapia

AMB: Concurso do Colégio Brasileiro de
Radiologia e Diagnéstico por Imagem

TITULO DE ESPECIALISTA EM REUMA-
TOLOGIA

Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Reumatologia

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Reumatologia

TITULO DE ESPECIALISTA EM UROLO-
GIA

Formacao: 2 anos

CNRM: Programa de Residéncia Médica
em Urologia

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Urologia

5) Certificados de Areas de Atuacao

ADMINISTRACAO EM SAUDE
Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em qualguer Programa
de Residéncia Médica (PRM)

AMB: Concurso do Convénio AMB/So-
ciedade Brasileira de Administracéo de
Saude

Requisito: Titulo de Especialista da AMB
(TEAMB)

ALERGIA E IMUNOLOGIA PEDIATRICA

Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Alergia e

Imunologia ou Pediatria

AMB: Concurso do Convénio Sociedade

Brasileira de Alergia e Imunologia/Socie-
dade Brasileira de Pediatria

Requisitos: TEAMB em Alergia e Imuno-
logia; TEAMB em Pediatria

ANGIORRADIOLOGIA E CIRURGIA
ENDOVASCULAR

anexos: convénio celebrado entre o ¢cfm, a amb e a cnrm

Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Radiologia
e Diagnostico por Imagem, Cirurgia Vascu-
lar ou Angiologia

AMB: Concurso do Convénio Colégio
Brasileiro de Radiologia e Diagnéstico por
Imagem/Sociedade Brasileira de Angiolo-
gia e Cirurgia Vascular

Requisitos: TEAMB em Radiologia e Diag-
néstico por Imagem; TEAMB em Cirurgia
Vascular; TEAMB em Angiologia

ATENDIMENTO AO QUEIMADO
Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Cirurgia
Plastica

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Cirurgia Plastica

Requisito: TEAMB em Cirurgia Plastica

CARDIOLOGIA PEDIATRICA
Formacao: 1 ano
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CNRM: Opcional em PRM em Cardiologia
ou Pediatria

AMB: Concurso do Convénio Sociedade
Brasileira de Cardiologia/Sociedade
Brasileira de Pediatria

Requisitos: TEAMB em Cardiologia;
TEAMB em Pediatria

CIRURGIA CRANIO-MAXILO-FACIAL
Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Cirurgia de
Cabeca e Pescoco, Cirurgia Pléastica ou
Otorrinolaringologia

AMB: Concurso do Convénio Socie-
dade Brasileira de Cirurgia de Cabeca e
Pescoco/Sociedade Brasileira de Cirurgia
Plastica/Sociedade Brasileira de Otorrino-
laringologia

Requisitos: TEAMB em Cirurgia de
Cabeca e Pescoco; TEAMB em Cirurgia
Plastica; TEAMB em Otorrinolaringologia

CIRURGIA DA COLUNA

Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Neuro-
cirurgia ou Ortopedia e Traumatologia
AMB: Concurso do Convénio Sociedade
Brasileira de Neurocirurgia/Sociedade
Brasileira de Ortopedia e Traumatologia
Requisitos: TEAMB em Neurocirurgia;
TEAMB em Ortopedia e Traumatologia

CIRURGIA DERMATOLOGICA
Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Dermato-
logia

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Dermatologia

Requisito: TEAMB em Dermatologia

CIRURGIA DO TRAUMA

Formacao: 1 ano
CNRM: Opcional em PRM em Cirurgia

anexos: convénio celebrado entre o ¢cfm, a amb e a cnrm

Geral

AMB: Concurso do Colégio Brasileiro de
Cirurgioes

Regquisito: TEAMB em Cirurgia Geral

CIRURGIA VIDEOLAPAROSCOPICA
Formacgao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Cirurgia
do Aparelho Digestivo, Cirurgia Geral ou
Coloproctologia

AMB: Concurso do Convénio Colégio
Brasileiro de Cirurgia Digestiva/Colé-

gio Brasileiro de Cirurgides/Sociedade
Brasileira de Coloproctologia
Requisitos: TEAMB em Cirurgia do Apa-
relho Digestivo; TEAMB em Cirurgia Geral,
TEAMB em Coloproctologia

CITOPATOLOGIA

Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Patologia
AMB: Concurso do Convénio AMB/Socie-
dade Brasileira de Citopatologia
Requisito: TEAMB em Patologia

COSMIATRIA

Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Dermato-
logia

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Dermatologia

Requisito: TEAMB em Dermatologia 53
DENSITOMETRIA OSSEA

Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Endocri-

nologia e Metabologia, Ginecologia e

Obstetricia, Medicina Nuclear, Ortopedia e
Traumatologia ou Reumatologia

AMB: Concurso do Colégio Brasileiro de

Radiologia e Diagnéstico por Imagem

Requisitos: TEAMB em Endocrinologia

e Metabologia; TEAMB em Ginecologia e
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Obstetricia; TEAMB em Medicina Nuclear;
TEAMB em Ortopedia e Traumatologia;
TEAMB em Reumatologia

DOR

Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Anestesio-
logia ou Neurologia

AMB: Concurso do Convénio Sociedade
Brasileira de Anestesiologia/Academia
Brasileira de Neurologia

Requisitos: TEAMB em Anestesiologia;
TEAMB em Neurologia

ECOCARDIOGRAFIA

Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Cardiologia
AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Cardiologia

Requisitos: TEAMB em Pediatria +
certificado de atuacdo em Cardiologia
Pediatrica; TEAMB em Cardiologia

ECOGRAFIA VASCULAR COM DOPPLER
Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Radiologia,
Cirurgia Vascular ou Angiologia

AMB: Concurso do Convénio Colégio
Brasileiro de Radiologia e Diagndstico por
Imagem/Sociedade Brasileira de Angiolo-
gia e Cirurgia Vascular

Requisitos: TEAMB em Radiologia e
Diagnostico por Imagem; TEAMB em
Diagnéstico por Imagem: atuacéo Ultra-
sonografia Geral; TEAMB em Angiologia;
TEAMB em Cirurgia Vascular, TEAMB em
Cardiologia + certificado de atuacdo em
Ecocardiografia

ELETROFISIOLOGIA CLINICA INVASIVA
Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Cardiologia
AMB: Concurso da Sociedade Brasileira

anexos: convénio celebrado entre o ¢cfm, a amb e a cnrm

de Cardiologia
Requisito: TEAMB em Cardiologia

ENDOCRINOLOGIA PEDIATRICA
Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Endocrino-
logia e Metabologia ou Pediatria

AMB: Concurso do Convénio Sociedade
Brasileira de Endocrinologia e Metabolo-
gia/Sociedade Brasileira de Pediatria
Requisitos: TEAMB em Endocrinologia e
Metabologia; TEAMB em Pediatria

ENDOSCOPIA DIGESTIVA

Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Endosco-
pia, Cirurgia do Aparelho Digestivo, Gas-
troenterologia ou Coloproctologia

AMB: Concurso do Convénio AMB/Socie-
dade Brasileira de Endoscopia Digestiva
Requisitos: TEAMB em Endoscopia;
TEAMB em Cirurgia do Aparelho Digesti-
vo; TEAMB em Gastroenterologia; TEAMB
em Coloproctologia

ENDOSCOPIA GINECOLOGICA
Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Ginecologia
e Obstetricia

AMB: Concurso da Federacao Brasileira
das Sociedades de Ginecologia e Obstet-
ricia

Requisito: TEAMB em Ginecologia e
Obstetricia

ENDOSCOPIA RESPIRATORIA
Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Cirurgia
Toréacica, Endoscopia ou Pneumologia
AMB: Concurso do Convénio AMB/Socie-
dade Brasileira de Endoscopia Peroral
Requisitos: TEAMB em Cirurgia Toréacica;
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TEAMB em Endoscopia; TEAMB em
Pneumologia

ERGOMETRIA

Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Cardiologia
AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Cardiologia

Requisito: TEAMB em Cardiologia

FONIATRIA

Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Otorrinolar
ingologia

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Otorrinolaringologia

Requisito: TEAMB em Otorrinolaringologia

GASTROENTEROLOGIA PEDIATRICA
Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Gastroen-
terologia ou Pediatria

AMB: Concurso do Convénio Federacao
Brasileira de Gastroenterologia/Sociedade
Brasileira de Pediatria

Requisitos: TEAMB em Gastroenterolo-
gia; TEAMB em Pediatria

HANSENOLOGIA

Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Dermatolo-
gia, Clinica Médica, Infectologia, Neuro-
logia,

Medicina de Familia e Comunidade ou
Medicina Preventiva e Social

AMB: Concurso do Convénio AMB/Socie-
dade Brasileira de Hansenologia
Requisitos: TEAMB em Dermatologia;
TEAMB em Clinica Médica; TEAMB em In-
fectologia; TEAMB em Neurologia; TEAMB
em Medicina de Familia e Comunidade;
TEAMB em Medicina Preventiva e Social

anexos: convénio celebrado entre o ¢cfm, a amb e a cnrm

HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA
PEDIATRICA

Formacao: 2 anos

CNRM: Opcional em PRM em Hematolo-
gia e Hemoterapia ou Pediatria

AMB: Concurso do Convénio Sociedade
Brasileira de Hematologia e Hemoterapia/
Sociedade Brasileira de Pediatria
Requisitos: TEAMB em Hematologia e
Hemoterapia; TEAMB em Pediatria

HEMODINAMICA E CARDIOLOGIA
INTERVENCIONISTA

Formacao: 2 anos

CNRM: Opcional em PRM em Cardiologia
AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Cardiologia

Requisito: TEAMB em Cardiologia

HEPATOLOGIA

Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Gastroen-
terologia

AMB: Concurso do Convénio AMB/Socie-
dade Brasileira de Hepatologia
Requisito: TEAMB em Gastroenterologia

INFECTOLOGIA HOSPITALAR
Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Infectologia
AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Infectologia

Requisito: TEAMB em Infectologia

INFECTOLOGIA PEDIATRICA

Formacao: 2 anos

CNRM: Opcional em PRM em Infectologia
ou Pediatria

AMB: Concurso do Convénio Sociedade
Brasileira de Infectologia/Sociedade
Brasileira de Pediatria

Requisitos: TEAMB em Infectologia;
TEAMB em Pediatria
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MAMOGRAFIA

Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Ginecolo-
gia e Obstetricia ou Mastologia

AMB: Concurso do Convénio Brasileiro
de Radiologia e Diagnostico por Ima-
gem/Federacao Brasileira das Sociedades
de Ginecologia e Obstetricia/Sociedade
Brasileira de Mastologia

Requisitos: TEAMB em Diagndstico por
Imagem: atuacao Ultra-sonografia Geral,
TEAMB em Ginecologia e Obstetricia;
TEAMB em Mastologia

MEDICINA DE URGENCIA
Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Clinica
Medica

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Clinica Médica

Requisito: TEAMB em Clinica Médica

MEDICINA DO ADOLESCENTE
Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Pediatria
AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Pediatria

Requisito: TEAMB em Pediatria

MEDICINA FETAL

Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Ginecolo-
gia e Obstetricia

AMB: Concurso da Federacao Brasileira
das Sociedades de Ginecologia e Obste-
tricia

Requisito: TEAMB em Ginecologia e
Obstetricia

MEDICINA INTENSIVA PEDIATRICA
Formacao: 2 anos

CNRM: Opcional em PRM em Medicina
Intensiva ou Pediatria

anexos: convénio celebrado entre o ¢cfm, a amb e a cnrm

AMB: Concurso do Convénio Associacao
de Medicina Intensiva Brasileira/Socie-
dade Brasileira de Pediatria

Requisitos: TEAMB em Medicina Inten-
siva; TEAMB em Pediatria

NEFROLOGIA PEDIATRICA

Formacao: 2 anos

CNRM: Opcional em PRM em Nefrologia
ou Pediatria

AMB: Concurso do Convénio Socie-
dade Brasileira de Nefrologia/Sociedade
Brasileira de Pediatria

Requisitos: TEAMB em Nefrologia;
TEAMB em Pediatria

NEONATOLOGIA

Formacao: 2 anos

CNRM: Opcional em PRM em Pediatria
AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Pediatria

Requisito: TEAMB em Pediatria

NEUROFISIOLOGIA CLINICA
Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Medicina
Fisica e Reabilitacao, Neurologia ou Neu-
rocirurgia

AMB: Concurso do Convénio AMB/Socie-
dade Brasileira de Neurofisiologia Clinica
Requisitos: TEAMB em Me-

dicina Fisica e Reabilitacdo; TEAMB

em Neurologia,TEAMB em
Neurocirurgia;,TEAMB em Pediatria +
certificado de atuacdo em Neurologia
Pediatrica

NEUROLOGIA PEDIATRICA

Formacao: 2 anos

CNRM: Opcional em PRM em Neurologia
ou Pediatria

AMB: Concurso do Convénio Academia
Brasileira de Neurologia/Sociedade
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Brasileira de Pediatria
Requisitos: TEAMB em Neurologia/
TEAMB em Pediatria

NEURORRADIOLOGIA

Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Radiologia
e Diagnostico por Imagem, Neurologia ou
Neurocirurgia

AMB: Concurso do Colégio Brasileiro de
Radiologia e Diagnéstico por Imagem
Requisitos: TEAMB em Radiologia e
Diagnéstico por Imagem; TEAMB em Neu-
rologia; TEAMB em Neurocirurgia

NUTRICAO PARENTERAL E ENTERAL
Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Nutrologia,
Pediatria, Medicina Intensiva, Cirurgia do
Aparelho Digestivo, Gastroenterologia ou
Cirurgia Geral

AMB: Concurso do Convénio AMB/Socie-
dade Brasileira de Nutricdo Parenteral e
Enteral

Requisitos: TEAMB em Nutrologia;
TEAMB em Pediatria; TEAMB em Me-
dicina Intensiva; TEAMB em Cirurgia do
Aparelho Digestivo; TEAMB em Gastroen-
terologia; TEAMB em Cirurgia Geral

NUTRICAO PARENTERAL E ENTERAL
PEDIATRICA

Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Nutrologia
ou Pediatria

AMB: Concurso do Convénio Sociedade
Brasileira de Pediatria/Sociedade Brasileira
de Nutricao Parenteral e Enteral
Requisitos: TEAMB em Nutrologia;
TEAMB em Pediatria

NUTROLOGIA PEDIATRICA

Formacgao: 1 ano

anexos: convénio celebrado entre o ¢cfm, a amb e a cnrm

CNRM: Opcional em PRM em Nutrologia
ou Pediatria

AMB: Concurso do Convénio Socie-
dade Brasileira de Pediatria/Associacao
Brasileira de Nutrologia

Requisitos: TEAMB em Nutrologia;
TEAMB em Pediatria

PNEUMOLOGIA PEDIATRICA
Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Pediatria
ou Pneumologia

AMB: Concurso do Convénio Sociedade
Brasileira de Pneumologia e Tisiologia/So-
ciedade Brasileira de Pediatria
Requisitos: TEAMB em Pediatria; TEAMB

em Pneumologia

PSICOGERIATRIA

Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Psiquiatria
AMB: Concurso da Associacéo Brasileira
de Psiquiatria

Requisito: TEAMB em Psiquiatria

PSICOTERAPIA
Formacao: 1 ano
CNRM: Opcional em PRM em Psiquiatria
AMB: Concurso da Associacéo Brasileira
de Psiquiatria
Requisito: TEAMB em Psiquiatria

57
PSIQUIATRIA DA INFANCIA E ADO-
LESCENCIA
Formacao: 1 ano
CNRM: Opcional em PRM em Psiquiatria
AMB: Concurso da Associacao Brasileira
de Psiquiatria
Requisito: TEAMB em Psiquiatria

PSIQUIATRIA FORENSE

Formacao: 1 ano
CNRM: Opcional em PRM em Psiquiatria
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AMB: Concurso da Associacéo Brasileira
de Psiquiatria
Requisito: TEAMB em Psiquiatria

RADIOLOGIA INTERVENCIONISTA E
ANGIORRADIOLOGIA

Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Angiologia,
Cirurgia Vascular ou Radiologia e Diag-
nostico por Imagem

AMB: Concurso do Convénio Colégio
Brasileiro de Radiologia e Diagndéstico por
Imagem/Sociedade Brasileira de Angiolo-
gia e Cirurgia Vascular

Requisitos: TEAMB em Angiologia;
TEAMB em Cirurgia Vascular, TEAMB em
Radiologia e Diagnéstico por Imagem

REPRODUGCAO HUMANA

Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Ginecolo-
gia e Obstetricia

AMB: Concurso da Federacéo Brasileira
das Sociedades de Ginecologia e Obste-
tricia

Requisito: TEAMB em Ginecologia e
Obstetricia

REUMATOLOGIA PEDIATRICA
Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Reumatolo-
gia ou Pediatria

AMB: Concurso do Convénio Sociedade
Brasileira de Reumatologia/Sociedade
Brasileira de Pediatria

Requisitos: TEAMB em Reumatologia;
TEAMB em Pediatria

SEXOLOGIA

Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Ginecolo-
gia e Obstetricia

AMB: Concurso da Federacéo Brasileira

anexos: convénio celebrado entre o ¢cfm, a amb e a cnrm

das Sociedades de Ginecologia e Obste-
tricia

Requisito: TEAMB em Ginecologia e
Obstetricia

TRANSPLANTE DE MEDULA OSSEA
Formacgao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Hematolo-
gia e Hemoterapia

AMB: Concurso da Sociedade Brasileira
de Hematologia e Hemoterapia
Requisito: TEAMB em Hematologia e
Hemoterapia

ULTRA-SONOGRAFIA EM GINECOLO-
GIA E OBSTETRICIA

Formacao: 1 ano

CNRM: Opcional em PRM em Ginecolo-
gia e Obstetricia

AMB: Concurso do Convénio Colégio
Brasileiro de Radiologia e Diagnéstico por
Imagem/Federacéo Brasileira das Socie-
dades de Ginecologia e Obstetricia
Regquisito: TEAMB em Ginecologia e
Obstetricia

OBS: a Auditoria seré designada area de
atuacao especial e recebera outro tipo de
especificacdo.
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do funcionamento da comissao
mista de especialidades:

A Comissdo Mista de Especialidades sé analisara
propostas de criacdo de especialidades e éreas de
atuacao mediante solicitacdo da Sociedade de Espe-
cialidade, via AMB.

As solicitacoes para a criacdo de area de atuacao de-
verdo ser obrigatoriamente acompanhadas dos pré-
requisitos necessarios.

A Comissdo Mista de Especialidades ndo analisara
pedido de criacao de area de atuacdo com programa
inferior a um ano e carga horéria inferior a 2.880
horas.

As propostas recusadas pela Comissao Mista de
Especialidades s6 poderao ser reapresentadas para

nova avaliacao apos cinco anos.

S¢é constarédo do relatério anual da Comissdo Mista de
Especialidades as propostas que derem entrada até o
Ultimo dia util do més de abril de cada ano.

A Comissdo Mista de Especialidades emitird, anu-
almente, um relatério aos convenentes, cujo prazo

limite é o Ultimo dia util do més de setembro.
A Comissao Mista de Especialidades poderd, a seu

critério, emitir recomendacdes e normativas sobre

suas atividades.
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exposicao de motivos

A questao da publicidade médica vem assumindo propor-
cOes importantes, mercé de disputa crescente pelo mer
cado, aumento da oferta de servicos e moderna tecnologia
dos meios de divulgacao.

Os aspectos éticos que permeiam a publicidade médica
sé&o aqueles prescritos nos artigos 131 a 140 do Cédigo de
Etica Médica.

As divulgacoes inveridicas, sensacionalistas e de fator que
nao tenha clara comprovacao devem ser melhor definidas,
estabelecendo-se um nitido balizamento ético, e ser ob-
jeto de resolucéo que abranja todos os médicos do pafs,
bem como as instituicées de saude.

Apesar de a Resolucdo CFM n°. 1.036/80 ser ainda mod-
erna, necessério se faz um refinamento em razéo da nova
realidade médica e das técnicas de divulgacao. A presente
proposicao de resolucéao visa atingir este objetivo, chaman-
do atencédo para aspectos tais como:

da. aproibicao de ndo se anunciar tratamento de sistema
orgéanico ou doencas especificas, para ndo gerar con-
fusao ao usuario ou especialidade;

b. a proibicdo de utilizacdo da rede mundial de computa-
dores para veiculacdo de matérias desprovidas de

embasamento cientifico;

C. a necessidade da sistematica consulta ao CODAME

para verificacao da eticidade da divulgacao;

d. aimportancia do diretor técnico na decisdo da divul-
gacéo de clinicas e servicos;

€. as definicoes de autopromocéo e sensacionalismo;
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f. a definicdo de boletins médicos e atribuicoes da CODAME.

Entendemos, assim, que esta proposta atende e contempla todas as situacoes que hoje
se apresentam, dirimindo duvidas que a Resolucdo CFM n°. 1.036/80, pela defasagem de

tempo, deixa obscuras.

anexos: exposi¢cao de motivos manual de ética para publicidade médica
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